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    INTRODUÇÃO




    No Brasil, o tempo médio de tramitação (da petição inicial até a baixa) de um processo é de aproximadamente cinco anos e meio na Justiça Estadual (cerca de três anos no 1º grau, um ano no 2º e um ano no STJ), seis anos na Justiça Trabalhista (cerca de três anos no 1º grau, um ano no 2º e quase dois anos no TST) e quase sete anos na Justiça Federal (cerca de três anos no 1º grau, dois anos e meio no 2º e quase um ano nos tribunais superiores).1 E o tempo é um dos custos para se receber o trânsito um julgado, para só então se começar a fase da execução da sentença/acórdão, que demorará mais algum tempo. Quem estará disposto a resolver seus conflitos mais importantes em cinco anos? E ficará satisfeito com isso? Ora, a partir desses dados e refletindo sobre o pensamento jurista brasileiro “Justiça tardia é injustiça institucionalizada”2 e do filósofo francês “A injustiça que se faz a um é uma ameaça que se faz a todos”3, constata-se que todos os cidadãos brasileiros se encontram ameaçados pela Justiça.




    Nesse contexto, a presente dissertação de mestrado pretende estudar a institucionalização da mediação no Brasil como instrumento da política pública de tratamento adequado dos conflitos de interesses. Para tanto, serão estudados não só os cinco tipos mais comuns de mediação, no âmbito extrajudicial e judicial, no Brasil (comunitária, familiar, civil/empresarial, penal e em diretos sociais indisponíveis), mas também será analisado o cumprimento por esses tipos das três funções normalmente atribuídas à mediação (como auxiliar no combate à crise do Poder Judiciário, como ferramenta de acesso à justiça, e como instrumento de pacificação social/ prevenção à violência ou criminalidade).




    Para sistematizar a apresentação inicial desta obra, a presente introdução foi subdividida em cinco partes: referencial teórico; problema de pesquisa; justificativas; objetivos e metodologia de pesquisa.




    1. REFERENCIAL TEÓRICO




    Os fundamentos teóricos da mediação remontam principalmente à Teoria dos Jogos e à doutrina norte-americana do Sistema Multiportas de Solução de Conflitos. A teoria dos jogos originou-se no século XVII com os matemáticos franceses Blaise Pascal e Pierre de Fermat, tendo sido desenvolvida ao longo dos anos, especialmente devido suas aplicações estratégicas/militares e diplomáticas (na II Guerra Mundial, na Guerra Fria e na Guerra da Coréia), até sua recente aplicação aos Métodos de Resolução de Disputas.4




    Conforme a teoria dos jogos, o processo judicial contencioso, cujos jogadores (partes) conhecem todas as jogadas (atos processuais) e as regras do jogo (legislação processual), pode ser descrito como um “jogo não-cooperativo” (quando não há acordo, as partes tendem a não colaborar entre si durante o processo), um “jogo de soma-zero” (juiz julgará conforme o direito e não segundo interesses das partes, de modo que para cada ponto controvertido decidido uma das partes ganhará e a outra perderá), um “jogo de forma normal” (o processo solidifica uma solução judicial sem considerar eventuais conflitos futuros entre as partes). Nesse contexto, é muito comum que ambas as partes, vitoriosa (insatisfação com morosidade e custos processuais) e derrotada (insatisfação com resultado), saiam decepcionadas com a prestação jurisdicional e com o poder judiciário, o que corroboraria que “o processo judicial nem sempre realiza o escopo jurisdicional de pacificação social”5.




    Constatado esse contexto de insatisfação generalizada das partes com o contencioso judicial, desde 1906, após críticas de Roscoe Pound, reitor da Universidade de Harvard, ao sistema judicial americano formalista e legalista (inadequado para solucionar conflitos), iniciaram-se os estudos sobre os meios alternativos de solução de conflitos. Assim, na década de 70 cresceu o interesse pelos meios alternativos de solução de controvérsias nos EUA, em substituição ao processo judicial, de modo que as práticas de solução de conflitos alternativas se institucionalizaram no mundo dos negócios (na década de 80) e no Judiciário (na década de 90).




    Dentre os meios alternativos de solução de disputas (ADRs – Alternative Dispute Resolutions), destacou-se o Sistema Multiportas de Solução de Conflitos (Multidoor Courthouse), em que haveria um Centro de Solução de Conflitos localizado no Tribunal que analisaria todos os conflitos (processo de triagem ou filtragem) e os direcionaria a várias portas de acesso ao processo mais adequado ao seu caso (mediação, conciliação, arbitragem, etc), descrito pela primeira vez no discurso de Frank Sander, professor da Harvard Law School, na “Roscoe Pound Conference: perspectivas sobre a justiça no futuro” (1976) e publicado no artigo “Varieties of Dispute Processing”. Assim, o processo de institucionalização de meios adequados à resolução do conflito envolveria uma ação conjunta do Executivo (criação de departamentos para administração da justiça), do Legislativo (criação de legislação federal e estaduais sobre a matéria), do Judiciário (decisão pelo meio adequado) e das Instituições Sociais (criação de meios específicos aos seus conflitos).6




    Surgido como ADRs (Alternative Dispute Resolutions), usado como sinônimos de MASC (Métodos Alternativos de Solução de Conflitos) e MESC (Métodos Extrajudiciais de Resolução de Conflitos ou Controvérsias), esse termo foi aperfeiçoado para designar, e tem sido usado pelos pesquisadores da área, não somente os mecanismos exclusivamente substitutivos ao Poder Judiciário, mas como “Mecanismos/Meios Adequados de Solução de Conflitos (ressaltando o conflito e a relação entre as partes na solução do conflito) ou Mecanismos Complementares ao Poder Judiciário (destaque para a relação de cooperação com o Poder Judiciário)”7.




    Dentre os Meios Adequados de Solução de Controvérsias, diferencia-se a conciliação da mediação por apresentarem “paradigmas distintos e práticas diversas”, tendo em vista que a conciliação pretende construir acordos, busca a satisfação individual, investiga a repercussão das soluções para si próprio, propõe a coautoria de soluções construídas pelas partes com o conciliador, usa um atendimento monodisciplinar, foca no presente e na culpa, destaca uma pauta objetiva, e caracteriza-se pela publicidade; enquanto a mediação se caracteriza por pretender desconstruir conflitos, demandar a satisfação mútua, investigar a repercussão das soluções sobre terceiros, propor a privilegiada autoria das partes perseguida pelo mediador, usar uma abordagem multidisciplinar, focar no futuro e na responsabilidade social, destaca uma pauta subjetiva, caracteriza-se pela confidencialidade.8




    Acrescente-se ainda que existem diferentes escolas para orientar os trabalhos de mediação: “mediação Tradicional Linear de Harvard de Willlian Ury; a mediação transformativa, de Bush e Folger; a mediação Circular-Narrativa, de Sara Cobb; a mediação Estratégica; a mediação Associativa, de Jorge Pesqueira; e a mediação Construtivista de Fernanda Lima”9.




    No Brasil, é crescente e relativamente recente a busca pelos meios adequados de solução de controvérsias como concretizadores do acesso à Justiça, com destaque para a mediação como potencial instrumento de combate à crise do poder judiciário. Desde 2006, na qualidade de ministra do Superior Tribunal de Justiça (STJ), órgão máximo de interpretação da legislação infraconstitucional brasileira, Nancy Andrighi, vem destacando a importância da mediação no contexto brasileiro, nos seguintes termos: “Ao se examinar as formas alternativas de resolução de conflitos, observa-se que a mediação é a que mais se destaca pelos benefícios que pode proporcionar e, por isso, deve receber nosso maciço investimento.”10




    A valorização da mediação encontra-se em vários discursos de expoentes jurídicos, a exemplo do discurso do ministro Ricardo Lewandowski na sua posse em 2014 à presidência do Supremo Tribunal Federal (STF), suprema corte de interpretação da Constituição Federal:




    “Procuraremos, igualmente, estimular formas alternativas de solução de conflitos, compartilhando, na medida do possível, com a própria sociedade, a responsabilidade pela recomposição da ordem jurídica rompida, que, afinal, é de todos os seus integrantes. Referimo-nos à intensificação do uso da conciliação, da mediação e da arbitragem, procedimentos que se mostram particularmente apropriados para a resolução de litígios que envolvam direitos disponíveis, empregáveis, com vantagem, no âmbito extrajudicial.”11




    Nesse mesmo sentido, a mediação tem sido citada em diferentes e relevantes contextos, como o foi no discurso de abertura do ano judiciário de 2016 de Marcus Vinícius Furtado Coelho, na qualidade de presidente do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (CFOAB), entidade máxima de representação dos advogados brasileiros:




    “A ampla presença de processos na Justiça, a litigância que sempre vem crescendo de forma progressiva, pode, sim, ser enfrentada pela mediação, pela arbitragem, pela conciliação. No novo Código de Ética da Advocacia, que entrará em vigor em maio, passa a ser um princípio deontológico do advogado brasileiro estimular a mediação e a conciliação, algo fundamental para diminuir o acúmulo de processos no Judiciário” 12




    Todos os discursos supramencionados revelam que, ao longo do tempo, a mediação vem sendo inserida nos discursos das autoridades máximas do judiciário e das forças auxiliares da justiça como mecanismo de presença necessária dentro dos planos de gestão e como item a ser inserido dentro dos planos de ação dos órgãos oficiais.




    Em 29 de novembro de 2010, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) editou a Resolução nº 125, dispondo sobre a Política Judiciária Nacional de tratamento adequado dos conflitos de interesses no âmbito do Poder Judiciário, conforme natureza e peculiaridades de cada conflito, tendo descrito a conciliação e a mediação como “instrumentos efetivos de pacificação social, solução e prevenção de litígios” (Considerandos e Anexo III), prevendo basicamente seis tipos de mediação: a comunitária (única exclusivamente extrajudicial), a empresarial, a familiar, a civil, a penal e a justiça restaurativa (que muitos autores incluem dentro da mediação penal). 13




    Essa resolução está em consonância com a Lei de Mediação (Lei 13.140/2015) e o Novo Código de Processo Civil-NCPC (Lei 13.105/2015). A Lei de Mediação entrou em vigor em dezembro de 2015 e descreve a mediação como uma “atividade técnica exercida por terceiro imparcial sem poder decisório, que, escolhido ou aceito pelas partes, as auxilia e estimula a identificar ou desenvolver soluções consensuais para a controvérsia”14 (art.1º, § único, da Lei de Mediação). Posteriormente, entrou em vigor o NCPC em março de 2016, enfatizando que “a conciliação, a mediação e outros métodos de solução consensual de conflitos deverão ser estimulados por juízes, advogados, defensores públicos e membros do Ministério Público, inclusive no curso do processo judicial”15 (art. 3º, §3º, do NCPC).




    No Brasil e no mundo, perante as exigências democráticas e a sobrecarga do Judiciário, estão sendo demandadas e desenvolvidas múltiplas portas de acesso à justiça, o que tem exigido uma postura mais colaborativa do advogado na sociedade contemporânea, com destaque para a mediação em diferentes ambientes:




    “no ambiente comunitário (mediação comunitária), no escolar (mediação escolar), no empresarial (mediação empresarial), no internacional (mediação internacional), no familiar (mediação familiar), no dos ilícitos penais (mediação penal ou práticas restaurativas), bem como no ambiente judicial (mediação judicial), desde que mediadores encontrem-se capacitados nessas técnicas, valores, habilidades, e sejam disponibilizados espaços e estruturas para a sua atuação”16




    Embora a mediação seja uma prática antiga, ela tem sido apresentada como um novo paradigma, a partir do século XX, quando passou ser “institucionalizada e tratada como procedimento/método de intervenção”17. Apesar de a mediação ser organizada de acordo com normas específicas de cada país, a partir de dado contexto e peculiaridades locais (distintas tradições culturais), acredita-se que existem pontos de convergência que permitem uma análise comparativa da mediação brasileira com a mediação nos EUA, na União Européia e na América Latina.




    Ademais, a mediação, embora apresente princípios e leis gerais aplicáveis a todas as formas de mediação, pode ser analisada como um todo com partes diferenciadas, cada uma com um quadro legal próprio com orientações específicas e princípios diferenciados de mediação. A partir de uma revisão da literatura (de autores nacionais e estrangeiros), sobressaíram-se basicamente cinco ramos para análise e avaliação do instituto da mediação judicial: 1) a mediação comunitária (exclusivamente extrajudicial);18 2) a mediação familiar;19 3) a mediação civil (incluindo a mediação empresarial, de consumo e de propriedade intelectual)20; 4) mediação penal (como parte da justiça restaurativa);21 e 5) a mediação em direitos sociais indisponíveis (a exemplo, de questões trabalhistas, de saúde, de educação e de meio ambiente).22




    Uma vez que as experiências de mediação do Brasil nesses cinco ramos são relativamente recentes, optou-se pela inclusão de uma análise comparativista entre o Brasil e outros países (nos âmbitos norte-americano, europeu e latino-americano) com sistemas de mediações mais consolidadas para aprimorar os parâmetros de avaliação da mediação nacional.




    Na Europa, os meios alternativos de resolução de disputas (ADRs – Alternative Dispute Resolution) estão em franco crescimento em todas as suas diferentes formas (mediação judicial e extrajudicial, conciliação, arbitragem, dentre outros). Em especial, a mediação judicial (definida como mediação em que há intervenção de um juiz ou promotor que indicam, decidem ou aprovam o procedimento) é aplicada para casos de família (40 dos 47 Estados-membros), casos civis/comerciais (em 39 dos 47), casos de demissão trabalhista (35 dos 47), casos criminais (26 dos 47) e casos administrativos (18 dos 47).23




    Na América Latina, os métodos alternativos de resolução de conflitos (MASCs – Métodos Alternativos de Resolución de Conflictos), mais recentemente denominados MAPJ (Mecanismos Alternativos al Proceso Judicial) se desenvolveram para a modernização da justiça latino-americana, graças aos aportes financeiros de órgãos internacionais como o Banco Mundial e o BID (Banco Interamericano de Desenvolvimento). Assim, na América Latina, os MAPJs são vistos como ampliadores do acesso à justiça, como direito humano, como instrumentos de políticas públicas de acesso à justiça, como elementos fundamentais para garantir o desenvolvimento.24




    O desenvolvimento dos MAPJs foi justificado pela necessidade coletiva de “reformas judiciais, que além de perseguir maiores graus de eficiência tinham como propósito declarado alcançar maior igualdade no acesso à justiça por todos os cidadãos”25(tradução livre)26. Dentre os países da América Latina com maior desenvolvimento dos MASCs, destacam-se Colômbia (mediação como trâmite obrigatório prévio para acesso à justiça formal), Argentina (mediação obrigatória em diversas matérias civis desde a Lei 24.573/1995) e Chile (décadas de experiência em programas de resolução alternativa de conflitos, com leis específicas para determinadas mediações).27




    De um modo geral, a mediação como instrumento de acesso à justiça pode ser incluída dentre as 17 Novas Metas de Desenvolvimento Sustentável (Sustainable Development Goals-SDGs), mais especificamente na Meta 16 (Paz, Justiça e Instituições Fortes). Em 2000, 189 líderes mundiais estabeleceram, para serem cumpridas em 15 anos, 8 Metas de Desenvolvimento do Milênio (Millennium Development Goals-MDGs), incentivadas principalmente pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento-PNUD (The United Nations Development Programme - UNDP). Em 2015, foram estabelecidas Novas Metas de Desenvolvimento Sustentável para os próximos quinze anos. A partir da Meta 16, descrita como “promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, prover acesso à justiça para todos e construir instituições inclusivas, responsáveis e efetivas em todos os níveis”28(tradução livre)29, destaca-se a importância da análise do cumprimento das três funções atribuídas à mediação (combater a crise do judiciário, ampliar o acesso à justiça e promover a pacificação social).




    2. PROBLEMA DE PESQUISA




    De um lado, há autores, a seguir referenciados, que apresentam a mediação sob uma perspectiva bastante positiva, subdivididos didaticamente em três grandes grupos: os defensores da mediação judicial como auxiliar no combate à crise do judiciário; os defensores da mediação judicial como ferramenta de acesso à justiça; e os defensores da mediação judicial como instrumento de pacificação social.




    A defesa da mediação judicial como auxiliar no combate à crise do judiciário é explícita no discurso de várias autoridades, dentre outros, destaca-se o do ex-Ministro Vice-Presidente do STJ, que ao se referir à crise do Judiciário brasileiro, cita a mediação como exemplo de modernização e a destaca nos seguintes termos: “um dos meios de superar as dificuldades não deixa de ser a implementação da mediação, dela se esperando, a curto prazo, resultados proveitosos, inclusive na mudança do hábito das pessoas quanto à maneira de dirimir litígios”30.




    Os defensores da mediação judicial como ferramenta de acesso à justiça costumam defender a institucionalização da mediação pelo Judiciário como uma manifestação democrático-participativa, no sentido de que haveria uma “viabilização de novo sentido de acesso à justiça, numa perspectiva dinâmica em que os atores do conflito são empoderados para que participem da busca pela solução mais adequada”31.




    Para os defensores da mediação judicial como instrumento de pacificação social, ela propiciaria “uma sociedade menos litigiosa, mais justa e igualitária, bem como a formação de cidadãos que respeitem os direitos fundamentais uns dos outros, preservando-se o exercício da cidadania e a dignidade da pessoa humana”32. Ademais, dentre esses autores, ressalta-se a visão de que “através da mediação se projeta uma ‘cultura de paz” que visa a uma solução de futuro, em direção ao justo antes do legal, em que é necessário superar barreiras educativas, barreiras mentais, na hora de focar na resolução de um conflito”33 (tradução livre) 34. Segundo a Resolução A/52/13, de 1998 e Resolução A/53/243, de 1999, das Nações Unidas, a cultura da paz consistiria “na difusão de uma série de valores, comportamentos e atitudes que reprimem a violência e visam prevenir os conflitos em todos os âmbitos”35.




    Existe, portanto, uma visão da mediação como “instrumento transformador social, que possibilita a construção de espaços democráticos – por uma cidadania ativa e um direito emancipatório”36, como um auxiliar da atividade jurisdicional para “resolução ampla dos litígios”37, elemento do novo paradigma de “mudança do perfil acirrador de litígios para o perfil mediador de resolução de conflitos”38. Defendendo-se mais especificamente a mediação como um instrumento de empoderamento dos indivíduos, ao relacionar-se a Mediação “com o exercício da cidadania, onde os envolvidos sentem-se sujeitos de direitos e, neste processo, contribuem para que seja criada uma cultura de paz nas organizações laborais”39.




    De outro lado, há autores, a seguir referenciados, que não são tão otimistas quanto aos resultados de uma institucionalização da mediação, subdivididos didaticamente em três grandes grupos: os que acreditam que a mediação não tem condições de combater a crise do judiciário; os que defendem que a mediação seria um placebo para a crise do acesso à justiça, usado com fins estatísticos; e os que apresentam a mediação como um instrumento capaz de atingir uma “paz imperfeita”.




    Esses autores entendem que os Alternative Dispute Resolutions (ADRs), incluindo a mediação judicial, não possuem condições de combater a crise no judiciário, pois “os próprios ‘mitos’ de que a opção pelas ADRs aliviaria o sistema jurisdicional são colados em xeque quando se analisam modelos que adotaram tal premissa, absorvendo estes meios para dentro do aparato estatal”40. Da mesma forma também é defendido que a adoção de meios alternativos no âmbito judicial (mecanismo oficial de resolução de conflitos) não seria célere ou menos custosa, nos seguintes termos: “a atual escolha pode trazer ferramentas plúrimas ao jurisdicionado, mas, sem a pretensão de trazer maior celeridade e diminuição de custos”41.




    Para os que defendem que a mediação não é mecanismo de acesso à Justiça, ela seria um “oxímoro jurídico e mero placebo para a crise do acesso à justiça”42, pois a mediação judicial viria “sob o pretexto da redução de custos, tempo e alívio para as Cortes obstruídas por processos, ou seja, a suposta cura para todos os males que afetam o acesso à justiça nos tempos modernos (…), usada para fins meramente estatísticos e sob o pretexto de garantia do acesso à justiça”43.




    Para aqueles que advogam que a mediação não seria instrumento de pacificação social, eles apresentam a mediação como um “instrumento limitado, capaz de atingir uma paz imperfeita” (Simone Henrique), com destaque para “a incidência de limitações típicas de direitos fundamentais nos processos de mediação de conflitos” (Marco Aurélio Serau Júnior), e com críticas “à expansão da agenda do Poder Judiciário e sua proposta de institucionalização dos meios alternativos de resolução de conflitos”(Ricardo Cesar Duarte)44.




    Ademais, para os que comparam a atual onda mediatória com a onda conciliatória da década de 90, a solução pode virar problema adicional, com risco de a mediação ser enquadrada como “ferramenta secundária de tratamento de conflito, servil à lógica eficientista da máquina”, já que um “panorama quantitativo pode desaguar na desnaturação da mediação, da mesma forma como ocorreu com a conciliação, apresentada como grande viabilizadora de pacificação quando do surgimento dos Juizados Especiais”45.




    Assim, diante da divergência doutrinária apontada, o problema de pesquisa que se pretende resolver com a análise proposta neste projeto é o seguinte: afinal, a mediação judicial da forma como vem sendo institucionalizada no Brasil (legislações específicas, experiências e dados oficiais) cumpre ou não com a tripla função apontada pelos autores supramencionados (mecanismo de combate à crise do judiciário, ferramenta de acesso à justiça, e instrumento de pacificação social)?




    3. JUSTIFICATIVAS




    Optou-se pelo estudo da institucionalização da mediação no Brasil, sob cinco (comunitária, familiar, civil/empresarial, penal e em direitos sociais indisponíveis), numa abordagem comparativista/contextualizadora da mediação no Brasil com três diferentes âmbitos (norte-americano, latino-americano e europeu), para esclarecimento/análise detalhada do cumprimento pela mediação de suas três funções supramencionadas, atribuídas pela doutrina majoritária e negadas por uma crescente e recente doutrina, pelos motivos explicitados a seguir.




    Em primeiro lugar, explicar-se-á a opção pela institucionalização da mediação. O desenvolvimento dos meios adequados de resolução de conflitos para maior eficiência da justiça e promoção de uma cultura de paz vem sendo incentivado e recomendado pelos organismos internacionais (por exemplo, PNUD/ONU e Conselho da Europa). Dentre esses meios, a mediação, em especial, tem estado presente nos discursos dos representantes dos órgãos máximos do Judiciário brasileiro (a exemplo, dentre outros, do ministro Ricardo Lewandowski e da ministra Nancy Andrighi), nos recentes programas em desenvolvimento pelo Poder Judiciário, na mídia, nos documentos oficiais de organismos internacionais, em livros recentemente publicados pela doutrina, nas dissertações de mestrado e teses de doutorado das universidades, nos artigos de revistas e periódicos científicos.




    Para se ter uma ideia da importância crescente da mediação no mundo, em 2019, ocorreu o XV Congresso Mundial de Mediação (Hermosillo e Sonora/México), sendo que o I Congresso Nacional para La Construcción de la Paz foi promovido pela Universidade Sonora de México (instituição matriz do evento mundial que já se realizou em Hermosillo/México em 2004, Victoria/México em 2005, Santiago/Chile em 2006, La Paz/Bolívia em 2007, Assunção/Paraguai em 2009, Salta/Argentina em 2010, Toluca/México em 2011, BH/Brasil em 2012, Hermosillo/México em 2013, Genova/Itália em 2014, Lima/Peru em 2015, Bogotá/Colômbia em 2016, Dakar Senegal/África em 2017 e Buenos Aires/Argentina em 2018).




    Ademais, a mediação é um instituto jurídico regulamentado pelos ordenamentos jurídicos estrangeiros (dentre outros, nos EUA, em alguns nos países da América Latina e em alguns países da União Européia), desde o final do século XX, o que revela o grau de sua importância e utilidade como mecanismo oficial de resolução de conflitos interno. No Brasil, o processo de institucionalização da mediação, embora não diretamente em todos os seus tipos e só recentemente regulamentado, possui previsão e respaldo no ordenamento jurídico brasileiro (abarcada pela legislação constitucional e infraconstitucional do Brasil) e vem se desenvolvendo por iniciativas, programas e projetos do Poder Judiciário, principalmente no âmbito dos Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania (CEJUSCs) e Núcleos Permanentes de Mediação e Conciliação (NUPEMECs) dos Tribunais de Justiça (TJs) e dos Tribunais Regionais do Trabalho (TRTs) e também no âmbito dos Tribunais Regionais Federais (TRFs).




    Em segundo lugar, explicar-se-á a opção pelos cinco tipos da mediação. Apesar de farta literatura, o mecanismo ainda não foi especificamente analisado da forma ora proposta, julgada como necessária para uma compreensão ampla e detalhada do contexto e desenvolvimento atual (avanços/possibilidades e desafios/críticas do modelo brasileiro, baseada na comparação aos avanços/possibilidades e deficiências/limites dos modelos estrangeiros, quais sejam, o modelo norte-americano, o latino-americano e o europeu) do mecanismo de judicialização da mediação do Brasil, sob seu triplo caráter/função. Após revisão inicial da literatura (conforme referencial teórico inicial), identificou-se que a mediação está se desenvolvendo e consolidando basicamente em cinco tipos independentes e viáveis de mediação: comunitária, família, civil/empresarial, penal, direitos sociais indisponíveis (trabalho, saúde, educação e meio ambiente).




    Em terceiro lugar, explicar-se-á a opção pelos três âmbitos de comparação. Diante da recente regulamentação e implementação dos meios consensuais no Judiciário brasileiro, para melhor avaliação da atual situação da mediação judicial brasileira, decidiu-se pela abordagem comparativista em bloco (conforme parâmetros/diretrizes do Department of Justice dos EUA, do CEJA e da CEPEJ) entre os institutos jurídicos e práticas processuais de mediação do Brasil e de outros países que se encontram mais ou menos consolidados.




    Por conseguinte, a fim de aprimorar os parâmetros de avaliação da incipiente mediação nacional, optou-se pela realização ainda, a título meramente exemplificativo e baseado nos parâmetros de estudo em bloco do CEJA (Centro de Estudios de Justicia de las Americas) e da CEPEJ (European Commission for the Efficiency of Justice), o estudo da institucionalização da mediação judicial no Brasil, comparada à institucionalização da mediação judicial em três diferentes âmbitos: 1) nos EUA46; 2) na União Européia47; e 3) na América Latina48.




    Optou-se por realizar uma análise comparativista com os EUA, porque eles foram os pioneiros no desenvolvimento de programas inspirados na noção de Sistema Multiportas, inspiradora da Resolução nº 125/2010 do CNJ no âmbito do judiciário brasileiro. Assim, devido ao maior tempo de seus programas judiciais e à autonomia legislativa dos seus estados, os EUA apresentam uma grande variedade de práticas e opções de organização judiciária aos países latinos.




    Optou-se por realizar uma análise comparativista com os países da América Latina, porque os países latinos possuem uma proximidade maior com a cultura brasileira, o que facilitaria uma análise comparativa de suas mediações judiciais, além da possibilidade de acesso a dados judiciários disponíveis on-line no Centro de Estudios de Justicia de las Americas (CEJA) ou nos ambientes virtuais oficiais dos países latino-americanos.




    Optou-se por realizar uma análise comparativista com os países da União Européia, pois o Conselho da Europa disponibiliza vasto material estatístico e detalhado sobre mediação nos seus Estados-Membros, a exemplo de algumas pesquisas realizadas pela European Commission for the Efficiency of Justice (CEPEJ), além da facilidade e disponibilização on-line de dados judiciários nos ambientes virtuais oficiais da maioria dos países europeus.




    Em terceiro lugar, explicar-se-á a opção pela análise da tripla função (que também servirá de parâmetro de análise) atribuída à mediação. Além disso, dada como recente, presente no Brasil e nos demais países, passível de regulamentação nacional geral e/ou específica, viável em cinco áreas de importância social, a mediação, ao longo de seu desenvolvimento no mundo, é apresentada com um triplo fundamento (como auxiliar no combate à crise do judiciário, como ferramenta de acesso à justiça, como instrumento de pacificação social/ prevenção à violência ou criminalidade), que vem sendo questionado por parte da doutrina (conforme explicitado no problema de pesquisa). Diante da divergência doutrinária identificada, e consequentemente da necessidade de melhor avaliação da judicialização da mediação, delinearam-se o problema, os objetivos e as hipóteses da pesquisa proposta.




    4. OBJETIVOS E METODOLOGIA DA PESQUISA




    A presente dissertação possui um objetivo geral, cinco objetivos intermediários e um objetivo específico. Sinteticamente, o objetivo específico deste trabalho é determinar qual a situação geral da institucionalização da mediação no Brasil (a partir do estudo das nuances legais, judiciais e institucionais do seu desenvolvimento), os objetivos intermediários envolvem saber em quais casos (dos cinco tipos) a mediação é realmente um instrumento de política pública de tratamento adequado dos conflitos de interesses; e o objetivo geral é analisar a suposta tripla função atribuída à mediação (mecanismo auxiliar no combate à crise do Judiciário; ferramenta de acesso à justiça; e instrumento de pacificação social). Todos os objetivos foram razoavelmente alcançados, havendo observações a serem verificadas nas análises presentes nas conclusões parciais ao final dos cinco capítulos sobre cada tipo de mediação e nas conclusões finais detalhadas nas conclusões finais desta dissertação.




    Quanto ao objetivo geral, esta dissertação analisa a suposta tripla função atribuída à mediação judicial pela maioria dos autores estudados: mecanismo auxiliar no combate à crise do judiciário; ferramenta de acesso à justiça; e instrumento de pacificação social. Para tanto, foram buscadas e apresentadas todas as nuances legais, judiciais e institucionais do desenvolvimento da mediação judicial no contexto brasileiro. Logo, pretende-se saber como o instituto da mediação vem sendo regulamentado e institucionalizado no contexto brasileiro.




    Para tanto, foi realizada uma revisão bibliográfica (ampliação do levantamento do conhecimento científico acumulado sobre a mediação judicial em artigos, livros, dissertações de mestrado e teses de doutorado) e aprofundou-se de forma seletiva a análise inicial dos documentos oficiais disponíveis (relatórios, estatísticas, recomendações de grupos de trabalho), da legislação (geral e específica sobre cada um dos ramos de mediação), das experiências e, quando foi o caso, das estatísticas, do Brasil, dos EUA, dos países da União Européia e dos países da América Latina. Ademais, algumas das idéias trazidas foram fundamentadas nos dados estatísticos, relatórios e recomendações de órgãos brasileiros (CNJ e Ministério da Justiça), regionais (HMP da Universidade de Harvard, CEJA da América Latina, e CEPJ da União Européia) e internacionais (PNUD/ONU). Ademais, para melhor definição dos objetos da pesquisa, foi escrito o primeiro capítulo, em que são trazidas as definições, parâmetros e critérios de análise necessários para a análise do instituto da mediação.




    Quanto aos objetivos intermediários, deseja-se saber em quais casos a mediação é realmente um instrumento de política pública de tratamento adequado dos conflitos de interesses, conforme a lei, a jurisprudência e a doutrina. Para chegar a essas conclusões, intentou-se comparar, a título ilustrativo (de forma subsidiária e não principal) e dada a incipiência da mediação no Brasil, as experiências brasileira com as experiências estrangeiras (dos EUA, da União Européia e da América Latina) para saber quais as possibilidades/limites dos cinco ramos da mediação no contexto brasileiro: comunitária, familiar, civil/empresarial, penal e em direitos sociais indisponíveis (trabalho, saúde, educação e meio ambiente).




    Para consecução desses objetivos intermediários, houve o aprofundamento da pesquisa exploratória inicial de forma mais seletiva, a partir da subdivisão da dissertação em mais cinco capítulos, cada um tratando de um tipo de mediação (comunitária, familiar, civil/empresarial, penal, de direitos sociais indisponíveis), em que são apresentadas as características e especificidades, avanços e experiências, desafios e críticas de cada um dos tipos de mediação, para que ao final seja possível concluir sobre a adequação da mediação de forma específica e geral.




    Além disso, nos cinco capítulos supramencionados, houve uma tentativa de comparação, com os devidos cuidados metodológicos, do processo de institucionalização da mediação no Brasil com os processos de institucionalização de mediação nos três âmbitos supramencionados (nos EUA, na América Latina e na Europa), no intuito de detectar avanços, experiências, críticas ou desafios estrangeiros que pudessem auxiliar na melhor compreensão ou, quem sabe, no aperfeiçoamento da mediação judicial nacional.




    Assim, na abordagem comparativista do processo de institucionalização da mediação brasileira nos três âmbitos propostos (EUA, América Latina e Europa) foram aprofundados os referenciais teóricos iniciais, com inclusão de outras referências importantes, com inclusão dos dados mais recentes disponibilizados pelas variadas publicações do CNJ/Brasil (Conselho Nacional da Justiça, http://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes), do United States Department of Justice (Alternative Dispute Resolution, https//www.justice.gov/olp/resources), do CEJA (Centro de Estudios de Justicia de Las Americas, http://www.cejamericas.org/), e da CEPEJ (European Commission for the Efficiency of Justice, http://www.coe.int/T/dghl/cooperation/cepej).




    Segundo René David, o uso do método comparativo é importante, pois “não existe ciência do direito que não seja universal”, além de o estudo comparativo cumprir várias funções: esclarecer os juristas sobre a função e significação do direito em diferentes nações; facilitar a organização e regulamentação das relações internacionais; libertar das rotinas os juristas de diversas nações e contribuir para aperfeiçoamento do direito nacional.49 A análise comparativa proposta neste trabalho, é o soft use50 de experiências estrangeiras (na América Latina, nos EUA e na Europa), ou seja, é a mera referência e/ou citação de informações (estatísticas ou empíricas) para avaliação das opções domésticas (institucionalização da mediação no Brasil), mas com ênfase nas fontes domésticas e no aperfeiçoamento do instituto (mediação) e das decisões (política pública) internas.51




    Quanto ao objetivo específico, tentou-se determinar qual a situação geral da institucionalização da mediação no Brasil e conclui-se sobre as possibilidades e os limites de comparação da condição brasileira às situações dos EUA, dos países da União Européia e dos países da América Latina.




    Todos esses objetivos se direcionam a proporcionar uma melhor compreensão do instituto da mediação e do fenômeno da institucionalização da mediação no Brasil, com o consequente parcial conhecimento do posicionamento do Brasil no cenário internacional, a fim de tecer argumentações e conclusões sobre as possibilidades e os riscos (avanços e desafios) da mediação institucionalizada no Brasil, de modo a concluir sobre o cumprimento ou não da tripla função supramencionada (mecanismo auxiliar no combate à crise do judiciário; ferramenta de acesso à justiça; e instrumento de pacificação social).




    Enfim, para analisar o desenvolvimento da institucionalização da mediação judicial no Brasil de forma específica (em cada um dos tipos de mediação) e ampla (da mediação em geral) foi realizada uma pesquisa de análise documental (de legislações, normas, resoluções, dentre outros) e de revisão bibliográfica (de autores nacionais e estrangeiros), ou seja adotou-se o método indireto de coleta de dados via consulta a diversos documentos e bibliografias, a partir de uma abordagem qualitativa (avaliação argumentativa das informações) e quantitativa (estipulação de valores para as leis, experiências e dados encontrados).52
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    1. O INSTITUTO DA MEDIAÇÃO EM GERAL




    Para análise do instituto da mediação no Brasil em geral e para compreensão dos diferentes tipos de mediações em particular (comunitária, familiar, civil/comercial, penal, em direitos sociais indisponíveis), este capítulo foi dividido em três partes: 1) a primeira parte, intitulada “Definições, Parâmetros e Critérios de Análise”, trata dos conceitos e das delimitações teóricas necessários para avaliação da mediação dentro do contexto brasileiro, de forma aprofundada, e para o início de sua comparação a outros contextos de mediação existentes (estado-unidense, latino-americano e europeu); 2) a segunda parte, intitulada “Esclarecimentos sobre a Mediação”, aborda a mediação em geral e servirá de base para o estudo dos demais tipos de mediação, a serem analisados nos demais capítulos; e 3) a terceira parte, intitulada “Institucionalização da Mediação”, em que são trazidas algumas explicações sobre a mediação no contexto brasileiro e em outros contextos (na América Latina, nos EUA e na Europa).




    1.1 DEFINIÇÕES, PARÂMETROS E CRITÉRIOS DE ANÁLISE




    A presente obra se propõe a estudar a institucionalização da mediação no Brasil e também saber se, da forma como este instituto vem se desenvolvendo no contexto brasileiro, tem alcançado um suposto triplo caráter (mecanismo de combate à crise do judiciário, ferramenta de acesso à justiça e instrumento de pacificação social). Para tanto, esta primeira seção foi subdividida em quatro subseções com delimitação das definições, dos parâmetros e dos critérios de análise desta pesquisa: 1) definição de institucionalização; 2) mecanismos de combate à crise do judiciário; 3) ferramentas de acesso à justiça; e 4) instrumentos de pacificação social.




    1.1.1 Definição de Institucionalização




    Institucionalização é formalizar em regras jurídicas (disciplinar juridicamente), com a explicitação e definição dos termos a partir dos fundamentos filosóficos e/ou político-sociais, de forma a conferir a um dado objeto ou a uma dada prática social previsibilidade, estabilidade e permanência no tempo.53 Em outras palavras, a institucionalização é consubstanciada pela ordenação jurídica, servindo como “vetor de ação governamental, que magnetiza os elementos que compõem o arranjo funcional das políticas públicas”.54




    Assim, institucionalizar é uma importante forma de incentivar dados métodos de solução de conflitos; contudo, a institucionalização tem uma face positiva e outra negativa. De um lado, a institucionalização de um determinado instituto é forma eficiente de valorizar e incentivar determinadas práticas sociais, destacando-se a institucionalização da mediação nos seguintes termos:




    “a institucionalização da mediação desempenha um importante papel pedagógico, na medida em que possibilita não só às partes, mas aos juízes, advogados e demais profissionais do direito, o reconhecimento de que a via judicial não é a única solução existente, mas sim, uma via que pode, ou não, ser adequada a determinado conflito”.55




    De outro lado, a institucionalização pode trazer riscos à mediação, como “a deformação de suas finalidades, que pode acabar por transformá-los em métodos servis às necessidades organizacionais da máquina”56.




    O movimento de institucionalização da mediação no ambiente do Poder Judiciário se iniciou com a Resolução 125/2010 do CNJ, a partir da “Política Pública de Tratamento Adequado dos Conflitos de Interesses”, que tem como um de seus objetivos centrais a implantação de “Centros Judiciários de Solução de Conflitos de Cidadania” (CEJUSC’s), que funcionam como espaços reservados para a prática de conciliações e mediações.57




    Com a mencionada resolução do CNJ, o sistema de justiça nacional regulamentou o modelo de “Tribunal Multiportas” (Multidoors Courthouse) que habilitou os órgãos da Justiça a ofertarem, além dos tradicionais serviços judiciais e processuais (única porta), também serviços de cidadania, de orientação jurídica, e pré-processuais (várias portas). 58 Desde então, houve a estruturação, no ordenamento jurídico brasileiro, ou instituição de uma “rede nacional coordenada pelo Conselho [CNJ] e formada por órgãos da justiça, instituições públicas e privadas além de universidades e entidades de ensino”59.




    Fica assim definido objeto deste estudo, qual seja, a institucionalização (formalização em regras jurídicas de dada prática social) da mediação no Brasil, como instituto decorrente de uma política pública (a “Política Pública de Tratamento Adequado dos Conflitos de Interesses” do CNJ), analisada a partir de regras jurídicas, dados públicos de órgãos de pesquisa e estatísticas de órgãos oficiais.




    1.1.2 Mecanismos de combate à Crise do Judiciário




    Existe uma crise instalada no Poder Judiciário (visto como parte do sistema de acesso à justiça) do Brasil. A princípio, define-se o Poder Judiciário como um dos três poderes independentes do Estado, composto por magistrados (juízes, desembargadores e ministros) e responsável pela administração da Justiça na sociedade, ou seja, com a função de julgar os conflitos sociais, a partir da interpretação das leis e a aplicação do direito.60




    Segundo Said Filho, a jurisdição moderna apresenta limites e precariedades que a tornam incapaz de responder às demandas sociais contemporâneas, ou seja, a crise do Poder Judiciário é caracterizada pela “incapacidade de o Estado exercer, de forma efetiva, a função de solucionar os conflitos sociais”. 61 Essa crise é ainda descrita como um grande número de ações judiciais ou grande volume de processos em curso no Brasil, conforme demonstrado pelos relatórios anuais do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), e a dificuldade de se encontrar meios para resolução satisfatória dessas demandas, a partir de soluções céleres e adequadas.62




    Segundo Massali e Cachapuz, a crise do sistema brasileiro, que torna insatisfatória a tarefa de pacificação social (segundo parâmetro a analisado na subseção 1.1.4), decorre de quatro fatores: 1) a morosidade do Poder Judiciário na entrega da prestação jurisdicional (decorrente, dentre outros, da crescente quantidade de demandas, da falta de recursos financeiros aos órgãos judiciais, da insuficiente capacidade de administração orçamentário-financeira dos Tribunais, da ênfase na segurança jurídica sobre celeridade processual); 2) o surgimento de novos direitos que tornam mais demorada e complexa a atividade judicante (por exemplo, causas envolvendo bioética, biotecnologia, cibernética); 3) o custo elevado do processo judicial; e 4) a falta de educação em direitos dos indivíduos.63




    No ordenamento jurídico brasileiro, podemos citar alguns dos mecanismos para combater a crise do Judiciário a partir da redução do número de processos em trâmite: a arbitragem (regulada pela Lei 9.307/1996); a mediação (regulada pela Lei 13.140/2015); o incidente de resolução de demandas repetitivas (garantia da segurança jurídica na solução de casos com mesma questão de direito, previsto nos artigos 976 e ss. do NCPC); audiências de conciliação ou mediação (art. 334 do NCPC); possibilidade de câmaras privadas de conciliação e mediação (art. 167 NCPC).64 Assim, o novo Código de Processo Civil traz o modelo multiportas (novo modelo de enfrentamento de disputas) que se fundamenta na coexistência de vários mecanismos em colaboração, isto é, “na atuação harmoniosa dos diversos mecanismos de (re)solução de conflitos de acordo com a adequação de cada instrumento às peculiaridades da relação jurídica apreciada”. 65




    Logo, a partir da definição da crise do judiciário, tem-se que um mecanismo eficiente de combate à Crise do Judiciário deve necessariamente diminuir o grau de litigiosidade de um determinado sistema, evitando o prolongamento de demandas existentes e/ou prevenindo ajuizamento de novas demandas. Isso é o que será analisado em cada um dos tipos de mediação, analisados em cada capítulo, a fim de concluir-se sobre a mediação como mecanismo de combate à crise do Judiciário brasileiro.




    1.1.3 Ferramentas de Acesso à Justiça




    O acesso à justiça é uma importante categoria de análise do Poder Judiciário, pois ela fomenta o “Poder Judiciário a se reinventar, reestruturar e renovar através de diversas políticas públicas para elevar o grau de inclusão jurídica dos usuários, assim, ampliando o grau de concretização dos direitos fundamentais elencados na Constituição Federal de 1988” 66.




    Conceituar justiça exige compreender Estado. Estado pode ser conceituado como “fenômeno jurídico e filosófico, ente necessário à sobrevivência humana”67; também como o ente que exerce o uso legítimo da força, que edita leis, que monopoliza o poder, restringindo liberdades e ditando determinados comportamentos; e atualmente, como Estado Democrático de Direito, pode ser conceituado como “ente politizado e garantidor, em especial dos direitos sociais”.68




    A partir da concepção do Estado e da formação do direito, a justiça passa a ser preocupação de todos (cidadão e corporações), mas com uma conceituação imprecisa (indeterminável e variável), diante da pluralidade filosófica da sociedade contemporânea, destacando a seguinte observação sobre justiça:




    “A justiça tem sido objeto de estudo, discussão e, sobretudo, anseio de todo cidadão e de todas as corporações em todos os tempos. É um dos valores universais mais reconhecidos. Queremos que as leis injustas sejam abolidas e que as instituições em geral primem pela justiça. Do judiciário, esperamos decisões justas em todos os níveis. ‘Se a justiça perecer não valerá mais a pena os homens viverem sobre a terra’, escreve Kant na Metafísica dos Costumes. […] Perelmann, em seu livro “Ética e Direito”, diz que numa sociedade ideal não seriam necessários nem juízes nem advogados, pois as leis estariam inscritas no coração, na consciência e na razão de todos os homens (cf. p. 373). O fato é que temos muitos juízes e muitos advogados. Vivemos numa sociedade real, eivada de contradições e injustiças. Leis, e cada vez mais leis, são objeto de acordos e apontadas como tentativas de viabilizar a convivência harmônica dos cidadãos. Acerta Perelmann ao afirmar, na mesma obra, que “a diversidade das leis é prova de nossa ignorância da verdadeira justiça” (p. 374) […] Mas o que é justiça? Que princípios a constituem? Como formalizá-los e fundamentá-los? Em que medida orientam ou deveriam orientar as decisões do judiciário? As perguntas se repetem, mas as respostas estão longe de um consenso.” (grifo nosso)69




    Assim, entende-se que justiça é um conceito bem mais amplo do que Poder Judiciário, assim como a intervenção jurisdicional é mais abrangente do que uma mera intervenção judicial, pois justiça envolve variados mecanismos processuais de controle de efetivação, de modo que há “outras formas de judicialização das políticas públicas para efetivação dos direitos sociais, que privilegiam um diálogo institucional apto a dar maior concretude aos direitos sociais”.70




    O Acesso à Justiça é uma garantia constitucional ampla e geral (art. 5º, XXXV, da Constituição Federal)71 e também uma prerrogativa de Direitos Humanos (art. 8 da Convenção Interamericana sobre Direitos Humanos de São José da Costa Rica)72, englobando a possibilidade de ingresso no Poder Judiciário para tutela de direitos, a realização dos direitos do cidadão de forma concreta, a partir do acesso a uma justiça social (ajuizamento, consultoria e aconselhamento judicial), com gratuidade de justiça quando necessário. 73




    Assim, o acesso à justiça é “a garantia de acesso à ordem jurídica justa”74, é “um dos componentes do mínimo existencial, núcleo da dignidade humana, haja vista ser instrumento viabilizador sem o qual, qualquer dos elementos materiais, essenciais à existência humana, seria inútil e ineficaz”75. O Acesso à Justiça possui os seguintes escopos: a participação do cidadão na administração do bem comum; a eliminação ou minimização das desigualdades (de ordem econômica, social ou intelectual), a fim de proporcionar paridades de armas; e a efetivação do direito e entrega ao jurisdicionado do que lhe é de direito.76




    As políticas públicas de acesso à justiça, a partir do Poder Judiciário, foram formuladas a partir dos seguintes ferramentas, parâmetros ou indicadores da qualidade da prestação dos serviços públicos judiciais: estatísticas sobre o grau de congestionamento das ações judiciais e sobre o tempo de duração média dos processos; divulgação de relatórios e diagnósticos oficiais; inspeções nos órgãos das justiças estadual e federal; avaliação das políticas públicas formuladas e efetivamente executadas para resolução dos problemas verificados e dos resultados obtidos em dados eventos (como a semana nacional de conciliação e os mutirões carcerários); dentre outros.77 Ademais, são mecanismos de acesso à justiça: respeito à hipossuficiência das partes; garantia ao exercício da cidadania; facilitação na obtenção de documentos; remoção de obstáculos para o acesso judicial.78




    Para que o acesso à justiça se efetive é preciso que haja uma Justiça adequadamente organizada e juízes comprometidos com a realização da ordem jurídica justa (com instrumentos processuais que removam os obstáculos que impedem ou dificultem a efetiva tutela de direitos); que o sujeito conheça seus direitos (direito à informação) e quais os meios de solução de conflitos disponíveis; e que os mecanismos (compositivos) de acesso à justiça tenham efetividade, eficiência e tempo razoável de duração.79




    Enfim, a partir da supramencionada definição de acesso à justiça, tem-se que uma ferramenta efetiva de acesso à justiça deve necessariamente remover ou minorar obstáculos que impedem tutela de direitos, ou seja, respeitar a hipossuficiência das partes, proporcionar o exercício da cidadania, facilitar obtenção de documentos e de informações sobre direitos. Isso é o que será analisado em cada um dos tipos de mediação, estudados em cada capítulo desta obra, com o intuito de concluir-se sobre a mediação como ferramenta de acesso à justiça no Brasil.




    1.1.4 Instrumentos de Pacificação Social




    A pacificação social é o “escopo magno” de um sistema de solução de controvérsias, que vai além da mera diminuição da demanda judicializada (uso mecanizado), pois demanda a valorização de cada meio de solução de conflitos (judicial ou extrajudicial, de autotutela ou heterecompositivo), a partir do entendimento de que cada tipo de conflito demanda uma forma de abordagem e solução específica e diferente, adequada à situação e aos agentes envolvidos.80 A pacificação social é uma função pública de atuação das autoridades em busca do bem comum, o que “só é atingido com uma solução efetivamente satisfatória para ambas as partes, mesmo que uma destas perca processualmente falando, mas que fique consciente de seus erros”.81




    Basicamente existem três meios ou formas de pacificação de conflitos (autotutela; a autocomposição; e a heterocomposição), sendo que o ordenamento jurídico brasileiro possui diferentes mecanismos de resolução de conflitos, contudo, “o processo judicial, sozinho, jamais será um instrumento suficiente para dar conta de todos os conflitos sociais”.82




    Nos conflitos coexistem dois tipos de lides: a lide processual (envolve as questões jurídicas normalmente definidas pelo Poder Judiciário) e a lide sociológica (mais complexa, envolve as questões mais subjetivas dos conflitos, ligadas aos interesses, necessidades e sentimentos dos litigantes).83 Considerando isso, a pacificação social também é conceituada como “fim da lide sociológica”, que deve ser resolvida para que o conflito seja solucionado.84 Dentre outros benefícios que lhe são atribuídos, a mediação, com suas regras e aspectos éticos, ao encampar a composição da lide, é apontada como um dos mecanismos capazes de resolver a lide sociológica.85




    Enfim, a partir da supramencionada definição de pacificação social, compreende-se que um instrumento de pacificação social deve necessariamente ser capaz de proporcionar uma resolução total da lide, processual ou sociológica, o que teria potencial inclusive para impedir futuras demandas ou mesmo prevenir o aumento da criminalidade. Isso é o que será analisado em cada um dos tipos de mediação, estudados em cada capítulo desta obra, com o intuito de concluir-se sobre a mediação como instrumento de pacificação social.




    1.2 ESCLARECIMENTOS SOBRE A MEDIAÇÃO




    Para servir de guia para a compreensão dos demais tipos de mediação, que serão descritos e analisados nos capítulos porvindouros, esta segunda seção deste primeiro capítulo desta dissertação aborda três aspectos da mediação em geral: 1) as origens ou causas que propiciaram o desenvolvimento do instituto da mediação (crise do judiciário, três ondas de acesso à justiça e a moderna teoria do conflito); 2) as diferenças entre a mediação e os demais meios de resolução de conflito (conciliação, negociação, arbitragem, etc); e 3) características comuns a todos os tipos de mediações.




    1.2.1 Origens da Mediação




    A mediação no Brasil e no mundo decorre, dentre outros, da crise do judiciário, das três ondas de acesso à justiça e do desenvolvimento da moderna teoria do conflito, origens a seguir explicadas.




    Criticado pela morosidade, pela burocratização, pelo excesso de formalismos, pela litigiosidade excessiva com alto índice de congestionamento (sobrecarga de demandas) e pouca efetividade de suas decisões, o Poder Judiciário vem sendo caracterizado como “em crise”, incapaz de uma prestação jurisdicional adequada, em tempo razoável, satisfatória e justa.86 Desde a década de 1970, com a crise do judiciário, discutem-se políticas públicas de “desformalização do processo judicial” (estruturação de mecanismos de simplificação do processo judicial) e de “desjudicialização de litígios” (resgate dos meios alternativos de resolução de conflitos) para efetivo acesso à justiça (que passou a ser visto da visão restrita de mero acesso ao cidadão ao Poder Judiciário para a visão moderna de real efetividade de direitos).87




    Conforme o Florence Project, de Mauro Cappelletti e Bryan Garth88, a evolução do acesso à justiça permite a identificação de três ondas: a primeira, em que houve a transposição da limitação econômica dos jurisdicionados pela garantia de assistência jurídica aos pobres (contra a falta de acesso por altos custos das despesas processuais e dos honorários advocatícios, por medo da autoridade e por descrença no judiciário pelos pobres)89; a segunda, em que houve a representação e tutela dos direitos difusos e coletivos (contra barreira cultural de acesso, restrito a garantias individuais, com exclusão de coletividades economicamente não homogêneas e de grupos sociais vulneráveis, com institutos processuais limitados e legitimidade ativa restrita)90; e a terceira, em que houve a constatação da falta de acesso a uma ordem jurídica justa (crise institucional por excesso de processos e complexidade dos conflitos) 91. 92




    Desde então, surgiu o termo ADR (Alternative Dispute Resolution), pensado a partir do processo judicial, que vem sendo traduzido, conforme o país em que é utilizado, e designado das seguintes maneiras: Meios de Resolução Alternativa de Disputas (ADR), nos EUA e na Europa; Métodos Alternativos de Solução de Conflitos (MASC) ou Métodos Alternativos al Proceso Judicial (MAPJ), na América Latina; Métodos Extrajudicias de Resolução de Conflitos ou Controvérsias (MESC); Métodos/Meios Adequados de Resolução de Conflitos (MARC); Mecanismos Complementares ao Poder Judiciário, dentre outros.




    Conforme a moderna teoria do conflito, a partir da contribuição de profissionais de diversas áreas do conhecimento (sociólogos, psicólogos, pedagogos, antropólogos, juristas, físicos, biólogos, dentre outros), o instituto da “Resolução Alternativa de Disputas” teve no Brasil uma evolução na sua nomenclatura para “Resolução Adequada de Conflitos” (RAD) e consolidou-se como “Tratamento Adequado de Conflitos”, pois resolução indicaria a intervenção em apenas uma das fases de um conflito (enquanto, tratamento é mais abrangente, englobando prevenção, gestão e resolução dos conflitos); “alternativa” remeteria à ideia de utilizar uma segunda opção (enquanto “adequado” remete a um leque de várias opções), e “disputas” designariam o aspecto destrutivo de relações em que não se consegue harmonizar diferenças (enquanto conflitos são vistos como oportunidades de aprendizado e melhoria na vida das pessoas e da sociedade, podendo ser bons ou ruins). 93




    A partir da terceira onda de acesso à justiça, passou-se a “reconhecer a possibilidade de realização do valor da justiça por formas plurais, independentemente de serem heterocompositivas ou autocompositivas, formais ou informais, consensuais ou litigiosas, desde que lícitas e adequadas ao caso concreto”94. Assim, a mediação surge para “inaugurar uma contracultura do litígio, possibilitando o desenvolvimento da potencialidade humana e de suas relações”95




    1.2.2 Diferenciação da Mediação de Outros Meios de Resolução de Conflitos




    Há diferentes formas de se lidar com uma controvérsia, de forma que um conflito pode ser resolvido pela autotutela (é a forma mais primitiva de resolução de conflitos, usada na ausência de um Estado organizado, sob o império da lei do mais forte, atualmente permitida só no caso de legitima defesa no direito penal e no caso do uso da força nas ações possessórias), pela tutela jurisdicional (é a solução adjudicada, proveniente da intervenção dos órgãos jurisdicionais em substituição à vontade das partes, é quando o Estado soluciona a lide e força o cumprimento do sentenciado) ou pela autocomposição (é quando as partes buscam solução consensual para seus conflitos de interesses, exemplificada pela renúncia, pelo reconhecimento jurídico do pedido e pela transação). 96




    Conforme o Manual de Mediação Judicial do CNJ, os métodos de resolução de conflitos vão de processos não vinculados em que as partes têm maior controle sobre o resultado do processo (caracterizados por maior sigilo, maior propensão à preservação de relacionamentos, maior adimplemento espontâneo, maior flexibilidade procedimental, maior celeridade, maior preocupação com harmonização e sensibilização), passando pelos processos mais ou menos vinculados (quando há tomada de decisão extrajudicial por terceiro), até os processos vinculados (quando há tomada de decisão judicial por terceiro).97 Dentre os primeiros apresentam-se três mecanismos mais conhecidos (a mediação, a negociação e a conciliação), no último tem-se as decisões judiciais, e entre ambos localizam-se a arbitragem e as decisões administrativas.




    Embora use técnicas de negociação, a mediação se diferencia da negociação, pois esta é definida como “uma comunicação voltada à persuasão”, em que as partes teriam total controle sobre o processo e os seus resultados, porque poderiam escolher o momento e o local da negociação; estabelecer os protocolos de trabalho; definir a ordem e forma da discussão das propostas; decidir sobre cada um dos termos do acordo; ou até mesmo podem resolver pela continuidade, suspensão, recomeço ou abandono das negociações. 98 Embora usadas na mediação, as seguintes técnicas são usadas diretamente pelas partes na negociação: 1) separar as pessoas do problema; 2) focar nos interesses dos envolvidos e não nas suas posições; 3) criar opções de ganho mútuo; 4) mapear critérios objetivos para legitimar a escolha das opções; 5) criar alternativas na negociação e parâmetros para avaliar a qualidade dos acordos obtidos. 99




    Diferentemente da mediação (que busca compreender as divergências para restabelecer o diálogo entre as partes, para que elas possam construir suas próprias soluções), a conciliação foca na obtenção do acordo, de modo que as partes envolvidas em um conflito de interesses buscam o auxílio de um terceiro isento ou imparcial que conduzirá a negociação com intervenções (participação ativa com apresentação de opiniões, sugestões e advertências) para alcançar uma solução consensual (acordada ou convencionada) para a contenda. 100




    Dentro da tutela estatal, há as decisões administrativas (dos órgãos do Executivo do Estado) e as decisões judiciais (dos órgãos do Poder Judiciário do Estado). Embora a mediação possa ser extrajudicial ou judicial, ela não se compara às decisões administrativas ou judiciais, pois enquanto na tutela administrativa, a solução é administrativa, obtida por decisão dos órgãos e agentes administrativos, que decidem com base nos princípios da administração pública; de forma semelhante, na tutela jurisdicional, a solução é adjudicada, obtida a partir da intervenção dos órgãos jurisdicionais, que substituem a vontade das partes, havendo a aplicação do direito ao caso concreto para a prolação de uma sentença de mérito.101




    Diferentemente da mediação (que não possui árbitros nem sentença arbitral), a arbitragem, no Brasil regulada pela Lei nº 9.307/1996, é um processo eminentemente privado e vinculante (sem recursos), que comporta análise documental e oitiva de testemunhas, em que as partes/interessados recorrem a um árbitro (terceiro imparcial/neutro) ou grupo de árbitros (painel de especialistas sem interesses na causa), obtendo ao final uma sentença arbitral. 102




    Dentre outros meios de solução de conflitos, apresentam-se os seguintes: o Rente-a-judge ou private judging (as partes apresentam seu caso a um juiz de tribunal privado, que segue as regras de um processo judicial formal, comum em situações comerciais); o Baseball Arbitration ou final-offer arbitration (espécie de arbitragem, em que cada uma das partes apresenta uma oferta, devendo o árbitro escolher uma delas); o High-Low Arbitration (é espécie de arbitragem em que a sentença arbitral será vinculativa entre o mínimo e o máximo estipulados pelas partes); o Mini-trial (é a indicação pelo juiz do uso de métodos adequado à resolução de uma demanda, se não resolvido o caso, o processo retoma o curso, sob comando de outro juiz); o Early neutral evaluation (é a avaliação do sucesso da demanda por um terceiro imparcial, usado em casos envolvendo questões técnicas ou avaliações periciais); o Neutral fact-finding (é a investigação do problema, análise de relatórios ou oitiva de testemunhas por um terceiro neutro, comum em disputas científicas e factuais complexas); o Disputes Resolution Board-DRB (é o uso de um painel decisório composto de três especialistas que acompanham a execução de um contrato); o Consensus building (é a mediação de conflito entre muitas partes, comum em controvérsias com questões complexas e múltiplas, envolvendo comunidades, vários estados e em níveis internacionais); e o Ombudsman (é o mediador de conflitos entre um órgão, uma instituição ou empresa e a sua comunidade de usuários). 103




    1.2.3 Características comuns a todos tipos de Mediação




    Fruto da crise de efetividade do sistema jurídico-processual de resolução do conflitos, o instituto da mediação pode ser compreendido sob três perspectivas distintas: 1) como processo (mediação caracterizada como sequência de atos transformadores, concatenados no curso de sessões conjuntas e privadas presididas por um mediador, para a construção de uma solução autônoma, compartilhada e dialogada de um conflito); 2) como técnica (mediação é caracterizada pelos seus objetivos, a partir de um conjunto de técnicas utilizadas pelo mediador para desvendar os interesses em jogo, fortalecer o diálogo entre as partes, restabelecer as relações intersubjetivas entre os mediandos, alcançar a transformação das partes e o empoderamento dos atores envolvidos no conflito, e construir uma solução consensual da lide); 3) como filosofia (a mediação é caracterizada como uma atitude, como uma concepção de vida em sociedade ou como um modo de ser no mundo, pautada no exercício do diálogo, na responsabilidade pelo Outro e na ética da alteridade). 104




    Assim, ao ser compreendida como processo, técnica ou filosofia, a mediação é “um instrumento de aproximação entre sujeitos, capaz de levá-los a reconhecer a dignidade do Outro, pelo diálogo”105, pois é capaz de valorizar a dimensão emancipatória do conflito, construindo uma reciprocidade entre os sujeitos a partir do olhar do Outro. Logo, “a mediação pode ser considerada tanto como uma espécie de espelho sobre a própria alma (um instrumento de reflexão e transformação pessoal) quanto como uma lente que permite ao sujeito sentir a face do Outro com o qual se relaciona em meio ao conflito”106.




    Caracterizada como democrática (visão do conflito como oportunidade de mudança e crescimento individual e social), como assistida e terceirizada (terceiro imparcial ajuda as partes a assumirem os riscos da autodecisão transformadora do conflito) e como ecológica (negociação das diferenças para melhoria da qualidade de vida)107, conceitua-se ainda a mediação como um procedimento essencialmente transformador, que objetiva, dentre outros objetivos acima apontados, principalmente “a realização de um ‘pacto de outridade’, que consiste na realização de um compromisso: de entendimento, de não agressão, de não uso da violência como forma de resolução de conflitos” 108.




    A partir da Resolução n. 125/2019, do Novo CPC e da Lei de Mediação, existem princípios informadores de toda e qualquer mediação: informalidade; oralidade; confidencialidade; busca do consenso; boa-fé; imparcialidade; independência e autonomia da vontade das partes, inclusive quanto à escolha e aceitação do mediador; isonomia entre as partes; imparcialidade e competência do mediador; decisão informada; empoderamento; validação; respeito à ordem pública e às leis vigentes.109




    De forma sucinta, as principais fases do procedimento de uma mediação podem ser assim resumidas: pré-mediação judicial ou extrajudicial (fase de definição das sessões e envio das cartas convites para a mediação); discurso de abertura (fase inicial de esclarecimentos sobre a mediação); desenvolvimento com negociações (fase de investigação inicial do conflito, em que há análise de interesses, de perspectivas, dos recursos e das capacidades dos mediandos; além de haver geração e avaliação de opções e de propostas); e encerramento (fase de redação dos termos do acordo ou da ata de encerramento da sessão).110 Apesar das mediações em geral seguirem procedimentos e terem fases, entende-se que, devido sua informalidade e flexibilidade, o que permite sua aplicação em diferentes âmbitos, a mediação é “indisciplinada por se tratar de um procedimento heterodoxo, que exige do mediador sabedoria para agir, sem que para tanto esteja obrigado a seguir os ditames ortodoxos de teorias consagradas, métodos ou ritos de observância necessários”.111




    Diante do avanço dos estudos deste instituto e a necessidade de sua aplicação especializada, desenvolveram-se diferentes escolas ou modelos de mediação: a Escola de Mediação Tradicional Linear de Harvard (modelo de mediação facilitativa); a Escola de Mediação Transformativa de Bush e Folger; a Escola de Mediação Narrativa-Circular de Sar Cobb (modelo de mediação narrativa); a Escola de Mediação Estratégica de Rubén Alberto Calcaterra; a Escola de Mediação Associativa de Jorge Pesquera Leal; além de outras escolas de menor envergadura, mas igualmente importantes, como a Escola de Mediação Facilitadora, a Escola de Mediação Avaliativa e a Escola de Mediação de Warat.112




    Em resumo, há quatro modelos ou tipos mais conhecidos de mediação: a mediação facilitativa de Harvard e a mediação avaliativa que são mais voltadas para questões episódicas usando respectivamente técnicas mais da negociação e da conciliação para solução das questões; a mediação transformativa que visa a transformação de padrões negativos de interação entre as partes; e a mediação narrativa que permite a construção de novas histórias. 113 Esses modelos de mediação podem ser empregados de forma exclusiva ou simultânea numa mediação, a depender da natureza ou tipo do conflito, das circunstâncias da mediação, da vontade e das habilidades do mediador, das características socioculturais e econômico-financeiras dos mediandos, dentre outros.




    Conforme referido na introdução, revendo a literatura nacional, estrangeira e internacional, sobressaíram-se basicamente cinco ramos para análise e avaliação do instituto da mediação judicial no Brasil: 1) a mediação comunitária (exclusivamente extrajudicial); 2) a mediação familiar; 3) a mediação civil (incluindo a mediação empresarial, de consumo e de propriedade intelectual); 4) mediação penal (incluindo a justiça restaurativa); e 5) a mediação em direitos sociais indisponíveis (a exemplo, de questões trabalhistas, de saúde, de educação e de meio ambiente).114 Assim, a mediação, apesar de apresentar princípios e normas gerais aplicáveis a todas as formas de mediação, pode ser analisada como um todo com partes diferenciadas, cada uma com um quadro legal próprio com princípios diferenciados e orientações específicas a cada ramo de mediação. A fim de encontrar essas especificidades ou partes diferenciadas, passar-se-á sucessivamente à análise da institucionalização/oficialização da mediação judicial em cada um dos cinco ramos indicados (comunitária, familiar, civil/empresarial, penal e em direitos sociais indisponíveis).




    1.3 INSTITUCIONALIZAÇÃO DA MEDIAÇÃO




    Para tratar da incipiente institucionalização da mediação no Brasil, optou-se, para melhor compreensão do instituto brasileiro, pela análise de forma comparativa com outros contextos ou modelos de institucionalização da mediação. Para tanto, nesta terceira seção, será abordado o desenvolvimento dos meios de solução de conflitos em geral, com enfoque no fomento da mediação no Brasil e também na América Latina, nos EUA e na Europa.




    1.3.1 Algumas Considerações sobre o Poder Judiciário e a Mediação no Brasil




    A ampliação da legalização e da formalização da mediação remonta às décadas de 1960 e 1970, iniciando-se nos países de common law (direito anglo-saxônico), posteriormente expandindo-se para os países de civil law (direito romano-germânico) e demais sistemas legais híbridos.115 No Brasil, a partir da década de 1980, a mediação foi se desenvolvendo a partir dos seguintes órgãos de incentivo aos métodos adequados de resolução de conflitos: o Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá (CAM/CCBC) em 1979, que foi a primeira instituição a desenvolver a mediação e a arbitragem no Brasil; o Instituto de Mediação e Arbitragem do Brasil (IMAB) em 1994; o Centro de Administração de Conflitos (MEDIARE) em 1997; e o Centro Brasileiro de Mediação e Arbitragem (CBMA) em 2002. 116




    Segundo o Relatório “Justiça em Números” de 2018 (ano-base 2017) do CNJ, em 2017, 30 milhões de processos foram baixados (dos quais 33% eram da assistência jurídica gratuita com custas pagas pelo Estado), remanescendo ainda 80,1 milhões (244 mil casos a mais que em 2016) de processos tramitando na justiça brasileira (94% concentrados no primeiro grau, que detém 84% dos servidores lotados na área judiciária, sendo apenas 1/5 dos novos processos de papel). Em 2017, estima-se, conforme os Índice e Produtividade do Magistrado (IPM), que cada magistrado julgou por ano 1.819 processos e estimou-se que o tempo médio de duração dos processos de execução vêm diminuindo (média de 6 anos e 9 meses na Justiça Estadual e de 7 anos e 11 meses na Justiça Federal). 117




    No Brasil, em 2017, o Poder Judiciário contou com 448.964 pessoas em sua força de trabalho (18.168 magistrados, 272.093 servidores, 71.969 terceirizados, 67.708 estagiários e 19.026 juízes leigos, voluntários e conciliadores, sendo estes últimos aproximadamente onze mil) e teve despesas que totalizaram R$ 90,8 bilhões de reais (aumento de 4,4% em relação a 2016), sendo R$ 82,2 bilhões destinados para pagamento de recursos humanos. 118 Em 2018, o Poder Judiciário passou a contar com 450.175 pessoas em sua força de trabalho, passando a contar com aproximadamente onze mil e oitocentos conciliadores. 119 Essa força de trabalho e despesas do Poder Judiciário do Brasil foram distribuídos nos cinco segmentos da Justiça brasileira (Justiça Estadual, Justiça do Trabalho, Justiça Federal, Justiça Eleitoral e Justiça Militar).




    Numa estrutura piramidal, o primeiro grau do Poder Judiciário detém 14.877120 unidades judiciárias (sendo 9.627 varas e juizados especiais da Justiça Estadual, distribuídas por 2.702 comarcas, além de 1081 varas trabalhistas e estaduais, distribuídas respectivamente em 624 e 279 municípios)121, havendo no Brasil igualmente cinco tribunais superiores (o Supremo Tribunal Federal-STF, o Superior Tribunal de Justiça-STJ, o Tribunal Superior do Trabalho-TST, o Tribunal Superior Eleitoral-TSE e o Superior Tribunal Militar-STM). Somente em julho de 2019, o STF e o STJ começaram planejamentos para investir em núcleos de mediação e conciliação dentro de suas estruturas, tendo o STJ alterado seu regimento interno e o ministro Dias Toffoli encomendado o estudo para a implantação no STF. 122




    Desde a Resolução de 125/2010, com a adoção da “Política Nacional de Tratamento dos Conflitos de Interesses”, o CNJ incentivou os tribunais do Brasil a oferecem núcleos consensuais para resolução de conflitos, em que as partes de um processo são auxiliadas por um conciliador/mediador a chegarem a um acordo. Assim, desde então, vêm sendo implantados CEJUSCs (Centros Judiciário de Soluções de Conflitos e Cidadania) e NUPEMECs (Núcleos Permanente de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos), dentre outros, em três âmbitos/segmentos da Justiça brasileira: Estadual; do Trabalho; e Federal.123




    Na justiça Estadual, conforme o porte, os 27 Tribunais de Justiça (TJ) da Justiça Estadual do Brasil, são divididos por porte em TJs de Grande Porte (TJSP, TJRJ, TJMG, TJPR e TJRS), em TJs de Médio Porte (TJBA, TJSC, TJPE, TJDFT, TJGO, TJMT, TJCE, TJMA, TJES, TJPA) e em TJs de Pequeno Porte (TJMS,TJRN, TJPPB, TJAM, TJRO, TJSE, TJPI, TJAL, TJTO, TJAP, TJAC, TJRR).124 Na Justiça Estadual (com força de trabalho de 299.502 pessoas, despesa total de quase R$ 52,2 bilhões e um estoque de 63.482.535 processos em 2017)125, entre 2014 e 2018, houve um crescimento de 362 para 1088 no número de CEJUSCs vinculados aos TJs (224 no TJSP, 143 no TJMG, 108 no TJPR, 46 no TJRS, 35 no TJRJ; 130 no TJBA, 41 no TJMT, 36 no TJCE, 32 no TJGO, 21 no TJDFT, 21 no TJMA, 20 no TJSC, 17 no TJPE, 12 no TJES e 10 no TJPA; 42 no TJTO, 29 no TJPB, 25 no TJAC, 23 no TJRO, 17 no TJPI, 12 no TJSE, 11 no TJAP, 9 no TJMS, 8 no TJRR, 8 no TJRN, 7 no TJAM, 1 no TJAL). 126




    Também conforme o porte, os 24 Tribunais Regionais do Trabalho (TRTs) da Justiça do Trabalho do Brasil, são divididos por porte em TRTs de Grande Porte (TRT2-SP, TRT15-Campinas, TRT1-RJ, TRT3-MG, TRT4-RS), em TRTs de Médio Porte (TRT9-PR, TRT5-BA, TRT6-PE, TRT12-SC, TRT18-GO, TRT10-DF, TRT8-PreAP, TRT7-CE) e TRTs de TRTs de Pequeno Porte (TRT11-AM e RR, TRT13-PB, TRT17-ES, TRT23-MT, TRT16-MA, TRT14-RO e AC, TRT24-MS, TRT21-RN, TRT19-AL, TRT20-SE, TRT22-PI).127 Na Justiça do Trabalho (com força de trabalho de 55.989 pessoas, despesa total de quase R$ 19,2 bilhões e um estoque 4.861.352 de processos em 2018)128, ocorrem os maiores índices de conciliação/mediação do Judiciário.129 A Justiça Trabalhista em média solucionou 24% dos seus casos por meio de acordos (sendo 39% considerando apenas a fase de conhecimento de primeiro grau), sendo do TRT9 um índice de 48% de acordos no primeiro grau e do TRT2 o maior índice de conciliação (31% de sentenças homologatórias de acordo) do Poder Judiciário.130




    Na Justiça Federal (com força de trabalho de 46.009 pessoas, despesa total de quase R$ 11,3 bilhões e um estoque de 10.085.536 processos em 2018)131, os índices de conciliação foram baixos, representando apenas 9% na fase de conhecimento, sendo que no segundo grau, os índices de conciliação da Justiça Federal, assim como dos demais segmentos da Justiça, foram praticamente inexistentes (à exceção dos 18,1% de acordos no 2º grau do TJPA em 2017 e os 5,8% de acordo do TRT11 em 2018).132
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